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Abstract  Poor mothers and their families consti-
tute a core dilemma for a social welfare system
that aims primarily to encourage and keep work-
ers in the labor force. Public income transfers to
these and other marginalized groups may be
viewed as disincentives to seek paid work and have
been characterized in Canada by stinginess and
contradictions since the beginning of the XX cen-
tury. This paper discusses recent transformations
in these programs and their effects on families
and individuals. Focusing specifically on poor
mothers raising children alone, it argues that
many gradual cuts and reshaping these programs
have changed the character of the social welfare
state in Canada, blocking escape routes from pov-
erty for marginalized groups.
Key words  Public income transfers, Poverty, Sin-
gle mothers

Resumo  As mães pobres e suas famílias consti-
tuem um dilema central a um sistema de bem-
estar social que visa principalmente encorajar e
manter os trabalhadores na força de trabalho. As
transferências de renda pelo poder público para
este e outros grupos marginalizados podem ser
vistas como um desestímulo ao trabalho assala-
riado e têm sido, desde o início do século XX no
Canadá, marcadas por enormes mesquinhez e
contradições. Esse artigo discute transformações
recentes nesses programas e seus efeitos nas famí-
lias e indivíduos, enfocando o caso específico das
mulheres pobres mantendo suas famílias sozi-
nhas. Ele argumenta que o corte e re-definição
gradual dos programas mudaram a natureza do
estado de bem-estar social no Canadá e reduzem
os caminhos para sair da pobreza disponíveis a
grupos marginalizados.
Palavras-chave  Transferência pública de ren-
da, Pobreza, Mães sozinhas
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Introdução

O jornal Toronto Star1 chamou a atenção de seus
leitores durante o último mês de dezembro para a
decisão dos oficiais de serviço social de cortar o
subsídio de creche dado à mãe de duas crianças,
“Amany Johnson, que está tentando escapar da
pobreza desde que fugiu de um marido violento
em 2003. [...] Uma caixa de banco de tempo par-
cial, que normalmente ganha de 800 a 900 dólares
canadenses líquidos por mês”, ela trabalhou al-
gumas horas a mais em dezembro, adicionando
400 dólares extras ao seu salário e imediatamente
foi desqualificada do programa de subsídio. O
problema é que sem o subsídio a creche para as
crianças custa 930 dólares, fazendo com que seja
proibido a essa senhora manter-se na força de
trabalho. O sistema a condena à eterna pobreza e
dependência da ajuda pública, pois sempre que
conseguir melhorar um pouco o seu salário, ela
perde qualquer subsídio e não consegue manter
os filhos na creche, tendo que abandonar o em-
prego.  “O que esperam que eu faça?”, pergunta
essa mulher desesperada.

Essa é uma pergunta difícil de responder. As
contradições dos programas de transferência de
renda no Canadá são muitas. Programas que fo-
ram no passado uma promessa de eqüidade e a
marca de uma sociedade com interesses coleti-
vos2 estão, no presente, sentindo de forma dra-
mática as conseqüências das reformas neolibe-
rais que permearam os sistemas de bem-estar
social dos países do Norte3. Focadas na promo-
ção do imperativo do trabalho assalariado, as
reformas iniciadas na década de 1990 implemen-
taram diversas restrições na elegibilidade indivi-
dual para programas e subsídios e reduziram os
valores transferidos por eles4. Acima de tudo, es-
sas reformas tornaram o sistema de bem-estar
social do Canadá consideravelmente mais puniti-
vo, responsabilizando o indivíduo em vez da so-
ciedade por mudanças no mercado de trabalho, e
concentrando os seus esforços em eliminar os re-
lativamente raros casos de fraudes e erros que
pontuavam a implementação e distribuição de
transferências.

Grupos tradicionalmente marginalizados na
sociedade canadense tornaram-se, com essas re-
formas, ainda mais vulneráveis, apesar do Cana-
dá estar passando por anos de prosperidade e
enriquecimento tanto individual como de corpo-
rações, exibindo um crescimento de 43% na ren-
da per capita nos últimos vinte e cinco anos. As
taxas de desemprego encontram-se em seu ponto
mais baixo dos últimos trinta anos com, aproxi-

madamente, 63% da força de trabalho ocupada
em empregos permanentes e de tempo integral
sob condições de trabalho decentes5.  Entretanto,
os outros 37% estão empregados fora desse pa-
drão: empregos não estáveis, de tempo parcial,
temporários ou sem benefícios trabalhistas e que
pagam menos de 10 dólares por hora, quando a
estimativa é de que é preciso um salário de 10,50
dólares por hora para cobrir o custo de vida em
uma cidade grande do Canadá. Entre cada seis
adultos de todas as idades, gênero e estágio de
vida, um trabalha por menos de 10 dólares/hora
e metade destes trabalha por 8 dólares/hora. Imi-
grantes recentes, grupos indígenas, pessoas por-
tadoras de necessidades especiais e mães criando
filhos ou filhas sem contribuição financeira dos
pais têm visto a distância entre si e grupos afluen-
tes aumentar6.

Existe um número crescente de pessoas no
Canadá vivendo em situação de pobreza mesmo
estando empregadas. Empregos precários, ou
temporários com baixo salário, não conseguem
tirar essas pessoas da pobreza, gerando grupos à
margem da sociedade e excluídos de seus privilé-
gios e benefícios7. Mulheres e crianças estão des-
proporcionalmente representadas entre nesses
grupos. Uma em cada sete mulheres está entre os
pobres e mulheres indígenas, mães sozinhas,
mulheres idosas, mulheres portadoras de defici-
ências, mulheres imigrantes ou identificadas atra-
vés de raça e aquelas vivendo em áreas remotas
ou rurais têm uma representação desigual e cres-
cente entre o grupo dos pobres8. Isso porque
numa sociedade onde mulheres ainda são as res-
ponsáveis pelo trabalho doméstico, as suas car-
reiras são interrompidas e as ocupações tradicio-
nalmente exercidas por elas têm salários desvalo-
rizados. Apesar das grandes mudanças que estão
se efetivando nas relações de gênero, ainda hoje
vivemos com a herança dessas relações.

Mães pobres, e entre estas principalmente as
mães que não têm a contribuição de uma outra
pessoa para ajudar nas despesas de formação dos
filhos – numa sociedade heterossexual essa pes-
soa é tradicionalmente um pai trabalhador  –  i.e.,
as mães sozinhas, constituem um dilema particu-
lar para o sistemas de bem-estar social do Cana-
dá9. A denominação mãe sozinha usada nos paí-
ses do Norte democrático é diferente da termino-
logia brasileira que usa o termo mãe chefe de fa-
mília. Ao chamá-las de mães sozinhas, o Norte, e
em particular o Canadá, está enfatizando que es-
sas mulheres estão desviando do padrão espera-
do: uma família heterossexual composta de um
homem e uma mulher criando filhos. O foco do
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termo é na ausência masculina na família, não no
fato de que a mulher é que desempenha a função
de ganha-pão da família, imediatamente colocan-
do essas mulheres como inferiores a outras mães
que têm um homem na família. Entretanto, essas
mães desempenham, sozinhas, um papel impor-
tante na formação de futuros cidadãos e na ma-
nutenção financeira da família, em um mercado
de trabalho que tende a desvalorizar a contribui-
ção feminina. São, portanto, evidencia concreta
da necessidade de apoio social de uma forma in-
tegrada, reconhecendo a educação de crianças
como geração de capital humano. É essa contra-
dição básica – como justificar e efetivar transfe-
rências monetárias a certos grupos quando a so-
ciedade é fundamentada no princípio de que só o
engajamento na força de trabalho deve trazer bem-
estar – que marca consistentemente muitas das
dificuldades encontradas pelos os programas de
transferência de renda para a família no Canadá,
na Inglaterra e outras antigas colônias inglesas10.

O presente artigo tem o objetivo de contri-
buir para a sistematização desses temas através
de uma discussão sobre as transformações no
sistema de transferência de renda no Canadá,
comparando-o com sistemas semelhantes. Para
tanto, vou me concentrar, na primeira parte, nos
valores que inspiram e guiam os sistemas de bem-
estar social canadenses; na segunda parte, numa
exposição sobre os programas e suas implemen-
tações hoje; e, na terceira, numa discussão sobre
os efeitos desses programas na sociedade como
um todo e nos grupos marginalizados em parti-
cular, enfocando as mães sozinhas de forma es-
pecial. Na conclusão, tentarei captar de uma for-
ma geral os pontos fracos e vulneráveis do siste-
ma, assim como seus pontos fortes numa tenta-
tiva de levantar questões e opções que iluminem
e avancem a reflexão sobre sistemas de transfe-
rência de renda.

Valores e intenções

Existem muitas razões pelas quais uma sociedade
resolve coletivamente ajudar grupos de pessoas
em seu meio que são menos capazes de se manter
ou que se encontram em uma situação de necessi-
dade. Intenções beneficentes, inspiradas por mo-
tivos religiosos de elevação da alma ou obrigação
de castas ou classes sociais mais abastadas, mar-
cam os sistemas de ajuda em muitos países e civi-
lizações. Em outros casos, esses sistemas são ori-
ginados em obrigações morais e humanitárias que
levam essas sociedades a procurar eqüidade entre

seus membros para evitar conflitos entre grupos
ou a promoção de direitos considerados ineren-
tes ao ser humano11.

Na Inglaterra e nos países colonizados por
ela, como o Canadá, ideais humanitários impõem
a necessidade de manter condições de vida míni-
mas para cidadãos que se encontram em situa-
ção de miséria. Mas os princípios que guiam o
investimento público nessas pessoas são também
fundamentalmente ligados à formação e à ma-
nutenção da classe operária. Isto é, a ajuda a pes-
soas necessitadas não deve fazer com que a mão-
de-obra barata desapareça do mercado de tra-
balho. Portanto, essas pessoas têm que documen-
tar que estão nessa situação à sua revelia e que
estão fazendo ou fizeram todo o possível para se
sustentar. Nesses países, os programas sociais
foram desenvolvidos sob a forte influência da
Lei dos Pobres (the Poor Laws), instituída na In-
glaterra em 1601 e reformada em 1834. É princi-
palmente a reforma dessa lei que expressa de for-
ma clara os princípios que autorizam ajuda pú-
blica àqueles que por nenhuma falta própria en-
contram-se em situações de necessidade12. Pri-
meiro, os pobres, ou seja, as pessoas que não
têm condições de se manter por conta própria,
só podem receber qualquer ajuda pública quan-
do estiver comprovado que essas pessoas não
têm nenhum outro meio de sustento próprio ou
através de sua família. Isso significa que a famí-
lia, e não o Estado, é responsável pelo bem-estar
de seus membros. Além disso, a reforma de 1834
estipulou algo de fundamental importância: a
ajuda pública seria em espécie, distribuída so-
mente em casas de ajuda especificamente estabe-
lecidas para esse fim (work houses) e mantidas
em condições de tal forma humilhantes que so-
mente aqueles que realmente não tivessem ne-
nhum outro meio se sujeitariam a elas. Isto é,
uma ajuda é oferecida às pessoas destituídas de
meios, mas as condições dessa ajuda devem ser
de tal forma opressivas que as pessoas natural-
mente vão preferir trabalhar a recebê-la.

Com o tempo, as casas de trabalho da Ingla-
terra se tornaram de problemática manutenção e
as ajudas passaram a incorporar transferências
monetárias nas moradias das pessoas necessita-
das (outdoor relief). Os princípios básicos foram,
entretanto, mantidos, e são esses princípios que
determinam, há quase dois séculos, a natureza
das transferências públicas de renda nos estados
de bem-estar social com raízes na colonização in-
glesa. Essas intervenções estão acima de tudo
amarradas à preocupação de encorajar as pesso-
as a se tornarem trabalhadoras assalariadas, o
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que determina a forma e tipo de programas im-
plementados. O primeiro princípio determina
quem pode receber ajuda e o segundo, as condi-
ções em que essa ajuda é prestada13.

A questão de quem pode receber ajuda conti-
nua sendo um assunto bastante debatido hoje:
como determinar quais são os motivos que qua-
lificam uma pessoa a receber ajuda e a condição,
temporária ou permanente, dessa ajuda? Quais
os motivos que não refletem uma falta pessoal,
justificando, assim, uma ausência na força de tra-
balho? No Canadá, alguns grupos de pessoas
como, por exemplo, crianças; pessoas portado-
ras de necessidades especiais, físicas ou mentais;
pessoas idosas; gestantes ou mães com bebês, fo-
ram ao longo dos anos reconhecidas como mere-
cedoras de ajuda pública. Mas como definir pa-
râmetros desses grupos? Em que idade a socieda-
de deve reconhecer que uma pessoa já fez as suas
contribuições na força de trabalho e, portanto, é
idosa ou, por outro lado, quando um indivíduo é
muito jovem para começar as suas contribuições
assalariadas, ou seja, é uma criança? Essas ques-
tões só podem ser respondidas por cada socieda-
de e referem-se a momentos específicos. Por exem-
plo, no Canadá, apesar das variações históricas,
no presente, pessoas idosas são aquelas com 65
anos ou mais, tanto para homens quanto mulhe-
res, e as pessoas são crianças até os 16 anos, com
algumas condições de que esse estado pode ser
estendido se a criança continuar na escola. As de-
terminações relativas às condições de necessidade
especial, de uma forma geral, são condicionadas
a provas médicas que atestam as diferentes capa-
cidades das pessoas. Entretanto, existem muitas
dificuldades em determinar a extensão e a valida-
de dos comprovantes14.

Mas nenhum grupo expõe de forma mais dra-
mática os problemas de demarcação de grupos
do que as mulheres que chamamos mães sozi-
nhas. Na América do Norte, as mães viúvas des-
tituídas se tornaram, durante as primeiras déca-
das do século XX, o objeto de grandes campa-
nhas de conscientização da sociedade sobre a ne-
cessidade de uma forma organizada de ajuda pú-
blica15. As mudanças causadas pela intensa urba-
nização e industrialização e a desnutrição dos sol-
dados enviados para a Primeira Guerra na Euro-
pa chamaram atenção para o estado de penúria
da população. As viúvas pobres foram, por volta
dos anos 1920, o grupo alvo dos primeiros pro-
gramas de transferência de rendas em que as pro-
víncias canadenses assumiam responsabilidade
pelo bem-estar de um grupo de pessoas. Ao criar
a futura geração de cidadãos saudáveis e respon-

sáveis, o trabalho desse grupo de mulheres foi
considerado de tal forma relevante para a socie-
dade da época que o Estado estabeleceu um pro-
grama que pagava as mães pobres e julgadas de
bom caráter uma quantia mensal para ser gasta
com o bem-estar e saúde de seus filhos: Mother’s
Allowance 16. Inicialmente, o programa só aceita-
va viúvas oficialmente casadas e de reputação
comprovada como mãe e como celibatária. O
programa tentava evitar duas possibilidades: o
eventual desvio ou gasto inadequado do dinheiro
público com itens não fundamentais para o bem-
estar de crianças; e o incentivo a algum parceiro
sexual dessas viúvas que se sentisse confortável
em não cumprir com sua função de sustento da
família através de trabalho assalariado. Uma ex-
tensa lista de documentos, um sofisticado meca-
nismo de investigação e constante supervisão da
vida privada dessas mulheres foram desenvolvi-
dos: visitas periódicas; detalhada prestação de
contas e até denúncias de vizinhos - para garantir
que as diversas condições fossem mantidas17.

Com o tempo, outras categorias de mães so-
zinhas foram aceitas: mães abandonadas; com
maridos na prisão; ou com maridos incapacita-
dos de trabalhar por doenças; mães vítimas de
violência que abandonaram os maridos; mães
solteiras; mães divorciadas e assim por diante fo-
ram mudando como também o número e idade
das crianças. Mas as regras de qualificação conti-
nuaram a sua função de eliminar o maior núme-
ro possível de mulheres e só uma minoria das
famílias pobres conseguia receber essa ajuda. Além
disso, a justificativa do Programa Mother’s Allo-
wance que inicialmente reconhecia o trabalho não
assalariado dessas mães começou a transformar-
se nos anos 1950 e já nos anos 1960 era articulado
com uma transferência de renda para mães sozi-
nhas e sem outros meios que, por terem de assu-
mir o papel de mães, poderiam se ausentar do
mercado de trabalho até os filhos atingirem uma
certa idade.  Dessa forma, o trabalho de criar os
filhos passou a ser um empecilho ao ingresso na
força de trabalho, em vez de constituir uma fun-
ção a que a sociedade se dispunha a contribuir
para que fosse bem executada18.

O segundo aspecto da reforma da lei dos po-
bres de 1834 que continua em vigor hoje é a ques-
tão das condições que governam a distribuição
da transferência monetária pública. Em princí-
pio, para não se constituir num desestímulo ao
trabalho assalariado, a quantia correspondente à
transferência de renda deve ser sempre inferior ao
salário mais baixo, para estimular, em todos os
sentidos - moral e físico - a inserção no mercado
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de trabalho. Através dos tempos, apesar de o va-
lor das transferências ter sido sempre abaixo do
mínimo necessário para se viver, esse princípio
tem oscilado entre não incentivar o ócio - em pe-
ríodos mais liberais - e, por outro lado, forçar a
inserção no mercado de trabalho a todo custo -
nos períodos mais draconianos. Esses programas
estabelecem, portanto, não somente uma regula-
mentação estrita em relação ao valor recebido,
mas também quanto ao padrão de vida que os
beneficiários podem manter19.  Isso explica o caso
citado como ilustração no início: a mãe sozinha
que, para poder trabalhar, recebia um subsídio
para a creche. Mas se o salário dela sobe um pou-
co, esse subsídio a coloca numa posição melhor
do que a de uma família cujo rendimento a des-
qualifica do subsídio e, portanto, o subsídio tem
que ser cortado, pois se constituiria um incentivo
para que essa família abandonasse o emprego.
Isso faz com que o critério principal não seja a
necessidade extrema, mas a necessidade de não
oferecer opções à subjeção ao salário de subsis-
tência. Além do valor abaixo do mínimo e do con-
trole de todas as despesas, as famílias que rece-
bem qualquer transferência têm a suas vidas bas-
tante fiscalizadas e os seus orçamentos, contas
bancárias e outras despesas cuidadosamente con-
troladas. O princípio implementado pela refor-
ma da lei dos pobres continua: somente aquelas
pessoas que não têm nenhuma outra opção se
submetem à humilhação desse programa de últi-
mo recurso.

O Canadá mantém um tipo de estado de bem-
estar social caracterizado por programas de trans-
ferência que só são oferecidos como um último
recurso depois que todas as fontes de apoio da
família foram esgotadas, e que, em geral, são ofe-
recidos com um caráter temporário. Essa manei-
ra de promover bem-estar social se baseia no prin-
cípio de que a família é a responsável por todos os
seus membros e fundos públicos só podem ser
gastos com o sustento de indivíduos em situações
excepcionais. A expectativa é de que todos os ci-
dadãos tenham um trabalho remunerado com
exceção de alguns grupos de pessoas que podem
ser justificados temporária ou permanentemente
por não estarem na força de trabalho. Esse mo-
delo ou regime com maiores ou menores rigores
é vigente no Canadá, nos Estados Unidos, na In-
glaterra, na Austrália e outros países. Ele pode ser
comparado a um modelo em que o Estado é o
principal responsável pelo bem-estar de indiví-
duos e transferências de renda se fazem como um
direito de cidadania. Nesse caso, assume-se que
situações de necessidade não são obrigatoriamente

uma culpa do indivíduo, mas um risco a que to-
dos estamos sujeitos, causado, por exemplo, por
acidentes ou por mudanças estruturais no ciclo
econômico. Os países escandinavos se aproximam
mais desse último modelo e neles existem serviços
e programas que são acessíveis a toda a popula-
ção. Para pagar os enormes gastos com esses pro-
gramas, um sistema de impostos progressivos
recolhe contribuições relativamente elevadas da-
queles que têm altos salários20.

Os Estados semelhantes ao Canadá reconhe-
cem uma certa responsabilidade social coletiva de
auxiliar pessoas que estão passando por dificul-
dades. Mas tentam manter o espírito de competi-
tividade na sociedade com benefícios sociais ge-
ralmente baixos e padrões mínimos.  Aqueles que
têm a sorte de ter altos ganhos financeiros não
pagam impostos muito altos e os que se encon-
tram em situação de necessidade são constante-
mente encorajados a ingressar na força de traba-
lho como o único caminho que leva ao bem-es-
tar. A estes últimos é oferecida uma rede mínima
de segurança social que tenta manter a paz social
e reserva de mão-de-obra necessária para o fun-
cionamento da economia.

Descrição dos programas

O Estado canadense reconhece a necessidade de
prover assistência financeira como último recur-
so às pessoas que se encontram em situação de
miséria à sua revelia através de transferências de
uma soma a cada província e território (Canada
Social Transfer) que são responsáveis pela admi-
nistração dos programas de Assistência Social
Básica (ASB)21.  Existem, a rigor, treze sistemas
diferentes de bem-estar social no Canadá. Estes
estabelecem as regras e circunstâncias de qualifi-
cação, os valores e a quantia que os beneficiários
devem devolver de acordo com algumas circuns-
tâncias através de regulamentações complexas e
dificilmente resumidas. Essa rede de segurança
social de último recurso é, em geral, administrada
pela província/território que oferece um progra-
ma unificado. A província de Ontário é a exceção,
oferecendo uma assistência através dos municí-
pios para pessoas empregáveis e outra assistência
para as pessoas portadoras de necessidades espe-
ciais. Indivíduos ou famílias indígenas em neces-
sidade recebem assistência social diretamente da
administração de sua reserva ou tribo através de
transferências feitas pelo governo federal. Em
2002, 534 nações administravam diferentes pro-
gramas22.
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Esses programas visam cobrir os requerimen-
tos básicos do custo de vida, oferecem alguma
ajuda extraordinária, bem como serviços de apoio
para as pessoas que estejam sem condições fi-
nanceiras de se sustentar, mas tudo isso somente
depois que todos os seus recursos foram esgota-
dos. Podem se qualificar para esses programas
cidadãos, residentes permanentes e refugiados
que se encontram em necessidade, como por
exemplo, indivíduos que se encontram sem em-
prego; pessoas portadoras de necessidades espe-
ciais; mães sozinhas; ou casais com filhos sem
possibilidade de sustentá-las. Os benefícios bási-
cos são calculados de acordo com o tamanho da
família, ou seja, são benefícios que seguem um
cálculo de necessidade básicas, incluindo quanti-
as destinadas à alimentação; vestimenta; mora-
dia; serviços de eletricidade, gás, água, etc.; e ne-
cessidades pessoais e da família. Esses cálculos
são, entretanto, feitos com valores defasados e
mantêm um valor máximo mas não um míni-
mo23.  Um ponto importante no sistema cana-
dense, que o diferencia do sistema americano, é
que o benefício básico é sempre uma transferên-
cia de dinheiro e nunca em espécie. Dessa forma,
no Canadá, a dignidade dos beneficiários em as-
sumir um certo controle sobre o dinheiro que
recebem é mantida. Isso faz com que os benefici-
ários não se tornem visíveis na sociedade como
um todo, evitando preconceitos e tratamentos
discriminatórios, como acontece nos Estados
Unidos com relação ao vale alimentação.

Ao benefício básico podem ser adicionados
valores ou serviços em espécie para atender às
necessidades especiais como, por exemplo, quan-
tias para transporte; creche; medicamentos; ser-
viços médicos além daqueles disponibilizados pela
rede pública. Certos grupos, como por exemplo,
pessoas portadoras de necessidades especiais e
famílias com filhos em idade escolar, podem rece-
ber alguns benefícios adicionais automaticamen-
te incluídos: quantias suplementares para pesso-
as portadoras de necessidades especiais, para vol-
ta à escola ou para roupas de inverno.  Em muitas
províncias, esses benefícios adicionais também
incluem quantias para contribuir para altos cus-
tos de moradia, reparos ou mobiliário. Essas
quantias são, entretanto, liberadas ao arbítrio do
pessoal administrativo.

Além desses dois benefícios, o governo federal
mantém um programa que transfere fundos di-
retamente para todas as famílias de comprovada
baixa renda com filhos menores de 18 anos (Ca-
nada Child Tax Benefit). Algumas províncias exi-
gem que as famílias retornem parte ou o total

desse benefício. O argumento é que este as colo-
caria em posição de privilégio em relação a famí-
lias com um salário baixo, mas acima da quantia
necessária para qualificá-las como baixa renda, e
portanto não recebem subsídio para creche. Des-
sa forma, apesar de o governo federal ter aumen-
tado as suas despesas com crianças vivendo em
pobreza desde 1998, elas ou suas famílias rece-
bem pouco ou nenhum benefício com essa des-
pesa24.  Na verdade, esse benefício veio substituir
o Family Allowance que nos anos 1950 era um
beneficio universal distribuído a todas as mães
pelo governo federal. Famílias e indivíduos de
baixa renda recebem ainda do governo federal,
quatro vezes ao ano, a devolução do imposto de
circulação de bens, calculado de acordo com a
renda da família até um máximo estabelecido a
cada ano.

A soma desses diversos benefícios produz va-
lores bastante diferentes em cada província, refle-
tindo o custo de vida mas também a ideologia de
cada governo. Por exemplo, em 2005, uma mãe
sozinha com um filho na província de Alberta –
onde um extremo regime neoliberal está em vigor
– recebe aproximadamente 12.326 dólares por
ano, enquanto uma mulher nas mesmas condi-
ções recebe 15.960 dólares por ano na província
de Newfoundland. Essas quantias são, para to-
dos os grupos e em todas as províncias e territó-
rios, claramente abaixo da linha de pobreza. Para
famílias com filhos, as transferências constituem
de 55 a 60% da linha de pobreza e menos da me-
tade da renda média em cada localidade25.

Existem diversas condições para se qualificar
e para manter os benefícios. As pessoas têm que
passar por um processo que examina todas as
suas posses, rendas e necessidades. Os requeri-
mentos administrativos variam pelo país, mas a
lista de documentos é sempre extensa e qualquer
mudança na situação dos beneficiários deve ser
imediatamente comunicada. Na entrevista quali-
ficatória, os gastos da família – incluindo alimen-
tação, moradia, vestimenta, despesas domesticas
e de locomoção, cuidados pessoais e itens especi-
ais, cujos valores são estabelecidos arbitrariamente
por regulamentação governamental e bastante
defasados - são comparados com a renda atual
da família. Esse é um processo longo e bastante
humilhante para as pessoas que estão em necessi-
dade. As exigências são extensas e todas as despe-
sas e necessidades têm ser justificadas meticulo-
samente. Muitas pessoas não se submetem a ta-
manha interferência e preferem passar fome ou
morar na rua a entrar no sistema. Por outro lado,
o sistema é assim invasivo porque, em vez de ter
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um valor fixo, ele tenta se adequar às necessida-
des e ao tamanho de cada família (needs based
system).

Essas pessoas têm também que demonstrar
que estão fazendo ou fizeram todo o possível para
se sustentar independentemente. Planos para con-
seguir um emprego, por exemplo, devem ser dis-
cutidos, tudo feito nesse sentido deve ser demons-
trado detalhadamente, e qualquer oferta de em-
prego deve ser aceita. Essa é uma condição central
introduzida a partir dos anos 1990 com as refor-
mas neoliberais em todas as províncias/territóri-
os canadenses: todos os beneficiados por transfe-
rências públicas de renda têm que estar inseridos
na força de trabalho ou em atividades relaciona-
das com um emprego, como trabalho voluntário
ou freqüentar a escola. Essa condição central se
resume na palavra “workfare”: trabalhar para re-
ceber o benefício social básico26.  Ela força os be-
neficiários a aceitarem qualquer emprego mesmo
em condições que não sejam suficientes para seu
auto-sustento ou que ajude a sair do ciclo da po-
breza. É uma condição que segue um modelo de
inserção ativa na força de trabalho e se trata de
uma reação direta da crítica neoliberal ao sistema
de bem-estar social como um incentivo ao ócio.
Ela pressupõe que na sociedade atual existem
empregos para todos e que as pessoas que não
têm trabalho assalariado são preguiçosas e não
têm vontade de prosperar. É uma condição puni-
tiva que não considera a questão de oportunida-
des e privilégios individuais existentes e, acima de
tudo, ignora os ciclos econômicos em que as qua-
lificações de trabalhadores ficam desatualizadas e
sem uso muito rapidamente.

Na verdade, como explica Snyder27, a relação
entre transferências financeiras e trabalho pago
sempre foram um assunto polêmico para os sis-
temas de bem-estar social e diferentes experiênci-
as foram implementadas na tentativa de incenti-
var os beneficiários a entrar na força de trabalho.
Na província de New Brunswick, por exemplo,
no começo dos anos 1990, foi introduzido um
incentivo para pessoas que obtivessem um em-
prego enquanto fossem beneficiadas pela ABS:
uma porção do salário era excluída no cálculo do
benefício. Nesse caso, as mães solteiras recepto-
ras da ASB que conseguissem um salário conti-
nuariam tendo a sua renda suplementada pelo
valor da creche por algum tempo. Esse incentivo
fez com que muitas mães pudessem se estabelecer
num emprego até conseguirem um salário mais
alto que as permitisse pagar a creche para as cri-
anças. Uma outra experiência oferece para as pes-
soas que recebem ASB apoio em termos de quali-

ficação e desenvolvimento do capital humano,
como, por exemplo, treinamento e desenvolvi-
mento de habilidades e qualificações, apoio em
encontrar empregos e subsídio para transporte.
Outras experiências mantêm, por certo tempo,
alguns dos benefícios, mesmo depois da pessoa
empregada, se a soma dos benefícios e salário não
ultrapassar uma certa soma mínima. Na França,
políticas de geração e demanda de emprego, além
de programas incentivando equilíbrio entre a vida
da família e o trabalho assalariado, são conside-
radas em conjunto com o sistema de transferên-
cia de renda pública.

Efeitos dos programas:
a situação das mães sozinhas

As mães sozinhas constituem um grupo interes-
sante para examinarmos o efeito de condicionar
as transferências de renda à obrigatoriedade de
trabalho assalariado. Das primeiras décadas do
século XX até meados de 1990, no Canadá, as
mães criando filhos sem a ajuda de um pai e que
não tivessem condições de manter suas famílias
podiam se qualificar para um programa de trans-
ferência de renda especial, chamado, até 1966, de
Mother’s Allowance e após Family Benefits28.  Esse
programa beneficiava mães com filhos até uma
certa idade (a faixa etária variou bastante nesse
período: de três anos até dezesseis, dependendo
da época e da província) com uma quantia men-
sal, reconhecendo as barreiras que as mães en-
contrariam ao tentar manter um emprego e cui-
dar do bem-estar das crianças sozinhas. Essa
quantia sempre foi abaixo da linha da pobreza,
mas essas mulheres não podiam ter nenhuma
complementação de renda, mesmo que fosse um
trabalho informal como, por exemplo, alugar
quartos, trabalho temporário ou venda de arte-
sanato. Isto é, por determinação do programa,
as mães tinham que viver e criar os filhos na po-
breza. Além disso, elas não podiam ter um com-
panheiro, pois o programa temia que o benefício
recebido por essas mulheres estimulasse seus
companheiros a não trabalhar. As mães benefi-
ciadas pelo programa recebiam freqüentes visi-
tas de assistentes sociais que não só inspeciona-
vam as despesas e o padrão de vida da família,
controlando assim as potenciais doações e pre-
sentes, mas também impunham opiniões sobre
cuidados da família16.

Esses aspectos do programa demonstram as
dificuldades em se implementar um sistema em
que o benefício não é baseado em direitos - hu-
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manos ou de cidadania - e a sociedade não aceita
que a falta de empregos e a marginalidade te-
nham suas raízes em processos sociais. Mas ape-
sar dos problemas com esses programas de trans-
ferência de renda, é preciso ressaltar que eles re-
conheciam as dificuldades acarretadas em cui-
dar sozinha da família e manter um emprego, e
ofereciam um nível mais alto de benefícios a es-
sas mães do que a assistência social básica. O
programa priorizava o apoio à manutenção das
famílias de acordo com seu tamanho e necessi-
dades, com o objetivo de aliviar a pobreza e ten-
tar estabilizar a família, para que essa pudesse
desenvolver um plano que a tornasse auto-sufi-
ciente. Portanto, ele reconhecia, mesmo que de
forma mínima, que o trabalho desenvolvido com
educação e cuidado de filhos é um papel social de
importância, apesar de considerá-lo secundário
ao papel de empregado assalariado.

Com as reformas neoliberais dos anos 1990,
as mães sozinhas não são mais alvo de um pro-
grama específico, mas foram incorporadas à ASB.
Não só o valor do benefício diminuiu, mas tam-
bém a assistência se tornou condicionada a que
essas mulheres iniciassem um processo para re-
ceber pensão dos pais de seus filhos ou transferis-
sem ao governo o direito de fazê-lo29. Essas mães
têm que se submeter a treinamentos para qualifi-
cá-las para possíveis empregos, ou aceitar em-
pregos em quaisquer condições ou, se for o caso,
retornar à escola para completar o primeiro ou
segundo grau. Além disso, despesas complemen-
tares foram cortadas: o processo de qualificação
tornou-se mais difícil do que anteriormente e es-
sas mães se tornaram alvo de imensas críticas na
imprensa e no discurso de políticos. Essas refor-
mas tornaram a maternidade uma atividade que
só as mulheres de médio a alto poder aquisitivo
podem se dar ao luxo de se dedicar.

O resultado é que, em 2003, 38% das mães
sozinhas estavam entre os pobres, uma taxa qua-
tro vezes mais alta do que a das famílias em ge-
ral30.  Isto porque essas mães entram na força de
trabalho mas só conseguem manter o emprego
por curtos períodos de tempo devido a suas obri-
gações domésticas. Entre os maiores obstáculos
para que essas mães consigam manter um em-
prego capaz de sustentá-las está a questão do aces-
so a creches infantis. Creches ou um mecanismo
informal para o cuidado de crianças constituem-
se não somente numa barreira para conseguir
emprego, mas também para mantê-lo, pois é
impossível manter uma rotina de trabalho sem
que as crianças estejam sob os cuidados de al-
guém. No Canadá, as creches não são um serviço

público universal a que todos têm acesso, com
exceção da província de Quebec, onde as creches
são subsidiadas. Creches infantis são mantidas
predominantemente pelo setor privado e existe
uma série de programas e subsídios variados e
em constante declínio que se aplicam a alguns gru-
pos. O subsídio mais comum é um desconto no
imposto de renda, um programa com um com-
ponente federal e outro ao nível da província/ ter-
ritório que, conseqüentemente, não se aplica às
pessoas pobres. Algumas poucas creches munici-
pais existem com espaços limitados e extensas lis-
tas de espera. Para algumas mães com baixa ren-
da e que se qualificam, existe um subsídio para
mantê-las no emprego, mas o subsídio não pode
elevar a renda delas acima de uma renda mínima.

Entretanto, outros aspectos também contri-
buem para manter as mães sozinhas numa situa-
ção instável apesar das transferências de renda.
Entre eles, moradia é um dos itens de maior mag-
nitude, principalmente em cidades grandes. O
componente da ASB relativo à habitação tem um
teto muito baixo e raramente cobre todo o alu-
guel pago no mercado. O Canadá não tem um
programa de habitação popular ativo e a maioria
das pessoas de baixa renda vive em condições pre-
cárias, pagando altos aluguéis num mercado livre
de obrigações sociais. Nessas condições, não é
surpreendente que um terço de todas as famílias
de mães sozinhas se considere em condição de
insegurança alimentar, em comparação com ape-
nas 9% das mães que fazem parte de um casal31.
As transferências de renda não conseguem impe-
dir que mães sozinhas tenham muitas dívidas,
gastos reduzidos com itens básicos, falta de op-
ção em moradia e vizinhança e estejam basica-
mente proibidas de ter o que outras famílias con-
sideram normal: férias, brinquedos, roupas no-
vas e equipamentos esportivos.

Portanto, as mães sozinhas mantêm um ciclo
de vida instável que oscila entre trabalhar em
empregos de baixa remuneração por alguns me-
ses e ficar desempregada recebendo ASB.  São,
conseqüentemente, cronicamente desemprega-
das32 e continuam altamente representadas entre
os grupos mais pobres e nos trabalhos precários
e temporários. Em 2003, a renda média das mães
sozinhas era de 28.600 dólares, enquanto para as
famílias constituídas por um casal era de cerca de
62.600 dólares33.  Torna-se evidente que, apesar
da insistência em manter a tradição da Lei dos
Pobres, um emprego não garante, necessariamen-
te, proteção contra a pobreza.  Lochhead & Scott34

documentam que, em vez de transferências de ren-
da ou programas sociais, manter-se casada ou
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em convivência matrimonial é o caminho mais
eficaz para que essas mulheres e seus filhos consi-
gam se posicionar acima da linha de pobreza. Isto
é, conseguir adicionar, através da contribuição de
um parceiro, um outro salário à renda familiar.
Essa pode ser uma das explicações para o aumen-
to nas taxas de violência familiar ocorrido nos
últimos tempos35.

Efeitos das mudanças

A situação de famílias pobres no Canadá é bas-
tante alarmante, mesmo que essas famílias não
constituam a maior parte de todas as famílias
com filhos no Canadá. Um grande número de
canadenses teme que, se a diferença entre ricos e
pobres continuar a se expandir, teremos nesse país
uma elevação no índice de criminalidade e uma
sociedade gradualmente mais polarizada. Mas, ao
mesmo tempo,  existe um grande esforço de di-
versos setores para depreciar esses números e con-
siderar essas famílias como casos esporádicos,
culpando-as por problemas, que,  na verdade,têm
raízes firmemente plantadas nas recentes mudan-
ças econômicas e tecnológicas e na incapacidade
das reformas das políticas sociais de acompanhar
essas mudanças. Essas reformas, inspiradas em
diversas críticas neoliberais, definiram como pri-
oridade evitar que os beneficiários se tornassem
dependentes do sistema de bem-estar social, fa-
zendo com que os benefícios sociais ficassem es-
tritamente condicionados à obtenção de empre-
go e fossem considerados uma ajuda temporária.

Entretanto, a pobreza no Canadá é uma situ-
ação complexa e necessita de medidas abrangen-
tes que se estendam além da obrigação de encon-
trar um emprego, para incorporar políticas de
criação de trabalhos decentes e com salários ade-
quados, treinamento de mão-de-obra e apoio
social para o cuidado do bem-estar de crianças e
de adultos. Nesse sentido, é necessário dar ao pro-
grama atual um enfoque que considere não só o
trabalho, mas a vida das pessoas como um todo.
Em linhas gerais, o atual sistema de transferênci-
as se mostra incapaz de, sozinho, conseguir tirar
famílias e indivíduos da pobreza e reforça, atra-
vés de práticas marcadas por suspeitas, punição e
regulamentação moral, o estigma e descrimina-
ção social de certos grupos.  A meta de universa-
lidade foi definitivamente abandonada.

Apesar da urgência de se implementar mu-
danças no sistema atual, alguns de seus aspectos e
experiências merecem ser mantidos e aprimora-
dos. Do ponto de vista do desenho de uma rede

de segurança social nacional, o sistema canadense
tem uma relativa coerência e consistência, com
uma grande variedade de experiências com abor-
dagens múltiplas através do espaço nacional, per-
mitindo flexibilidade de adaptação a realidades e
possibilidades de cada província/território. O fi-
nanciamento do sistema com uma soma total
repassada às províncias mantém um certo grau
de tensão permanente entre províncias e governo
federal, forçando debates, transparência do dis-
curso político social e, de certa forma, exerce pres-
são para um certo consenso de filosofias e con-
teúdo dos programas, apesar de não garantir suas
semelhanças.

As reformas colocaram também grande ên-
fase em tornar o sistema administrativamente
mais eficiente, modernizando as operações, for-
talecendo os sistemas de monitoramento e efetu-
ando avaliações estratégicas direcionadas a po-
pulações alvo como mães sozinhas. Entre os as-
pectos dos programas de transferência que ob-
têm melhores resultados, encontram-se os pro-
gramas – condicionais ou voluntários – de con-
solidação do capital humano através de treina-
mento e educação. Esses programas se apóiam
na vasta rede de serviços comunitários de apoio à
família e a indivíduos que são prestados por ONGs
através de contratos de prestação de serviços com
diversos níveis de governo. Essa rede oferece ser-
viços gratuitos e desempenha o papel de conectar
e apoiar o indivíduo em todos os aspectos, inclu-
sive auxílio para conseguir benefícios públicos e
apoio para mantê-los. Todo esse elaborado siste-
ma de apoio às pessoas em necessidades pressu-
põe também a existência de um sistema público
de saúde e educação de alta qualidade e de acesso
universal. Como discutimos, uma das grandes
falhas do sistema é a falta de integração dos me-
canismos de combate à pobreza de um sistema
público, ou de financiamento público, de creches
e educação pré-escolar e um programa de habita-
ção popular. Finalmente, é de extrema importân-
cia para o sistema manter um caráter descentrali-
zado e pessoal para que todos possam ter suas
necessidades analisadas e, se possível, atendidas.
Para isso, é necessário contar com profissionais
de nível universitário, com salários adequados e
bem treinados que dão importância a ouvir e pro-
curar, dentro das limitações das regulamentações
e orçamento, atender às necessidades das famílias
e dos indivíduos. A profunda transformação efe-
tivada no sistema de bem estar social no Canadá
afetou todas essas áreas e mudou profundamen-
te a natureza dos programas e mecanismos de
segurança social que caracterizavam os direitos
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do cidadão canadense. Os desafios à frente são
profundos e prometem polarizar essa nação no
futuro próximo.
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